
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 465.504 - RS (2014/0013399-7)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ANA PAULA DE MATTOS 
AGRAVANTE : IVANIR DE MATTOS GUIMARÃES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. FURTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. ESPECIAL REPROVABILIDADE 
DA CONDUTA DO AGENTE. HABITUALIDADE DELITIVA. OUTROS 
CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. PRECEDENTES. DEVOLUÇÃO DA 
RES FURTIVA À VITIMA. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO. 

1.  A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto é 
cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no caso, o patrimônio) 
sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa pequena reprovabilidade e 
irrelevante periculosidade social.

2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "[o] princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimas, 
isoladas, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica 
de bagatela e devem se submeter ao direito penal" (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010).

3. Na hipótese dos autos, não se verifica o desinteresse estatal à 
repressão do delito praticado pelo Agravante - furto de uma bicicleta avaliada em 
R$ 179,00 -, seja pelo valor da res furtiva, que não pode ser considerado 
inexpressivo e irrelevante para a tutela penal, seja pela contumácia na prática de 
delitos contra o patrimônio, já que as agentes possui inquéritos e ação penal em 
andamento, por delito contra o patrimônio. 

4. A devolução da res furtiva à vítima, por si só, não é suficiente para a 
aplicação do princípio da insignificância, mormente se o valor do bens tem 
expressividade econômica.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Marco 
Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi. 
Brasília (DF), 03 de junho de 2014 (Data do Julgamento)
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MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 465.504 - RS (2014/0013399-7)
  
AGRAVANTE : ANA PAULA DE MATTOS 
AGRAVANTE : IVANIR DE MATTOS GUIMARÃES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ANA PAULA DE MATTOS e 

IVANIR DE MATTOS GUIMARÃES, por intermédio da Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Sul, em face de decisão de minha lavra, assim ementada, litteris: 

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL  E PROCESSUAL 
PENAL. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REGISTRO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS. RES 
FURTIVA AVALIADA EM R$ 179,00. VALOR QUE NÃO SE ENQUADRA NA 
DEFINIÇÃO DOUTRINÁRIA E JURISPRUDENCIAL DE BAGATELA. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL." (fl. 235)

Em suas razões, sustenta que o caso em tela se coaduna perfeitamente ao 

princípio da insignificância, já que "Neste caso resta inexistente a ofensividade da conduta 

das recorridas, vez que nenhum prejuízo sofreu a vítima, que foi restituída integralmente 

do bem furtado (uma bicicleta), por ocasião do flagrante." (fl. 252)

Aduz, também, que "Além disso, da análise dos documentos de fls. 60/62 

e-STJ, e não sendo possível que os inquéritos policiais ali relacionados possam ser 

considerados, devendo ser consideradas primárias para o fim da análise da aplicação do 

princípio da insignificância." (fl. 253)

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa dos autos para 

a Quinta Turma. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 465.504 - RS (2014/0013399-7)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. FURTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. ESPECIAL REPROVABILIDADE 
DA CONDUTA DO AGENTE. HABITUALIDADE DELITIVA. OUTROS 
CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. PRECEDENTES. DEVOLUÇÃO DA 
RES FURTIVA À VITIMA. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO. 

1.  A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto é 
cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no caso, o patrimônio) 
sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa pequena reprovabilidade e 
irrelevante periculosidade social.

2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "[o] princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimas, 
isoladas, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica 
de bagatela e devem se submeter ao direito penal" (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010).

3. Na hipótese dos autos, não se verifica o desinteresse estatal à 
repressão do delito praticado pelo Agravante - furto de uma bicicleta avaliada em 
R$ 179,00 -, seja pelo valor da res furtiva, que não pode ser considerado 
inexpressivo e irrelevante para a tutela penal, seja pela contumácia na prática de 
delitos contra o patrimônio, já que as agentes possui inquéritos e ação penal em 
andamento, por delito contra o patrimônio. 

4. A devolução da res furtiva à vítima, por si só, não é suficiente para a 
aplicação do princípio da insignificância, mormente se o valor do bens tem 
expressividade econômica.

5. Agravo regimental desprovido.

  
  
 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Inicialmente, quanto à aplicabilidade do princípio da insignificância, deve-se 

observar as peculiaridades do caso concreto, de forma a aferir o potencial grau de 

reprovabilidade da conduta, buscando identificar a necessidade ou não da utilização do direito 

penal como resposta estatal. Com efeito, diante do caráter fragmentário do direito penal moderno, 

segundo o qual se devem tutelar apenas os bens jurídicos de maior relevo, somente justificam a 

efetiva movimentação da máquina estatal os casos que implicam lesões de significativa 

gravidade. 

Documento: 1327163 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/06/2014 Página  4 de 4



 
 

 

Todavia, como bem explicitou a eminente Ministra CÁRMEN LÚCIA, do 

Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n.º 102.088/RS, "O princípio da insignificância não 

foi estruturado para resguardar e legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas para 

impedir que desvios de condutas ínfimos, isolados, sejam sancionados pelo direito penal, 

fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que 

insignificantes, quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica 

de bagatela e devem se submeter ao direito penal." 

Dessa forma, não há como se afirmar o desinteresse estatal à repressão do delito 

praticado pelas Agravantes, já que constata-se da certidão de antecedentes juntada às        (e- 

STJ fls. 60/62) que Ivanir de Mattos Guimarães registra dois inquéritos e uma ação penal 

por delito contra o patrimônio (furto e roubo, respectivamente), e, Ana Paula de 

Mattos, do mesmo modo, registra um inquérito por furto.

Nesse diapasão: 

"Habeas Corpus. Penal e Processual Penal. Furto. Incidência do 
princípio da insignificância. Inviabilidade. Reincidência e habitualidade 
delitiva comprovadas. Ordem denegada.

Reconhecidas a reincidência e a habitualidade da prática delituosa, 
a reprovabilidade do comportamento do agente é significativamente 
agravada, sendo suficiente para inviabilizar a incidência do princípio da 
insignificância. Precedentes.

Ordem denegada." (STF, HC 97.007/SP, 2.ª Turma, Rel. Min. 
JOAQUIM BARBOSA, DJe de 31/03/2011.)

"Habeas corpus. Furto de barras de chocolate. Res furtivae de 
pequeno valor. Mínimo grau de lesividade. Alegada incidência do postulado 
da insignificância penal. Inaplicabilidade. Paciente reincidente específico 
em delitos contra o patrimônio, conforme certidão de antecedentes 
criminais. Ordem denegada.

1. Embora seja reduzida a expressividade financeira dos produtos 
subtraídos pelo paciente, não há como acatar a tese de irrelevância material 
da conduta por ele praticada, tendo em vista ser ele reincidente específico 
em delitos contra o patrimônio. Esses aspectos dão claras demonstrações de 
ser um infrator contumaz e com personalidade voltada à prática delitiva.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte, 'o reconhecimento da 
insignificância material da conduta increpada ao paciente serviria muito 
mais como um deletério incentivo ao cometimento de novos delitos do que 
propriamente uma injustificada mobilização do Poder Judiciário' (HC nº 
96.202/RS, DJe de 28/5/10).

3. Ordem denegada." (STF, HC 101.998/MG, 1.ª Turma, Rel. Min. 
DIAS TOFFOLI, DJe de 22/03/2011; sem grifo no original.)
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Quanto à alegada restituição dos bens furtados à vítima, ressalto que não constitui 

razão bastante para a aplicação do princípio da insignificância, mormente se o valor dos bens têm 

expressividade econômica, como no caso em análise.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. RES 
FURTIVA AVALIADA EM MAIS DE 25% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE. 
RESTITUIÇÃO DOS OBJETOS À VÍTIMA. FATOR NÃO DETERMINANTE 
PARA O RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE MATERIAL. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes de 
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que 
enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

2. Não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade ou 
a mínima ofensividade da conduta, pois, como bem destacou o Tribunal a 
quo "constato que a res furtiva foi avaliada em R$ 130,00, quantia 
equivalente a pouco mais de 25% do salário-mínimo então vigente, o que 
não pode ser considerada ínfima ou irrisória".

3. A simples restituição dos objetos à vítima não constitui razão 
bastante para a aplicação do princípio da insignificância.

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 251.801/RS, 5.ª 
Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe de 10/04/2013; sem 
grifo no original)

Dessa forma, não tendo o Agravante trazido tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado, mantenho, na íntegra, a decisão recorrida por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0013399-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 465.504 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00362827320098210030  02897463120138217000  03020900036282  10292009  
1168395020138217000  20900036282  2897463120138217000  3020900036282  
362827320098210030  4005791920138217000  70053922126  70055651194  
70056759525

EM MESA JULGADO: 03/06/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANA PAULA DE MATTOS
AGRAVANTE : IVANIR DE MATTOS GUIMARÃES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA PAULA DE MATTOS
AGRAVANTE : IVANIR DE MATTOS GUIMARÃES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram 

com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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